
 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, HABITAÇÃO E RECURSOS HÍDRICOS 

 

COMUNICADO DE IMPRENSA 

 

Tendo sido citado, na tarde da última sexta-feira, 28 de Janeiro, da necessidade de observância da 

norma do número 1 do artigo 138 da Lei número 7/2014, de 28 de Fevereiro, que regula os 

procedimentos atinentes ao contencioso administrativo, nos termos da qual o Despacho Conjunto 

dos Ministros das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos e da Economia e Finanças, de 

14 de Janeiro, que fixa as tarifas a serem aplicadas nas portagens da Estrada Circular de Maputo, 

estava provisoriamente suspenso, por força da Providência Cautelar de Suspensão de Acto 

Administrativo intentada por uma associação moçambicana, os dois governantes atrás referidos, 

respeitando o princípio de separação de poderes, submeteram, na manhã desta segunda-feira, 31 

de Janeiro, contestação ao Tribunal Administrativo, na qual solicitavam, fundamentadamente, a 

excepção do cumprimento da regra de suspensão provisória automática, tendo em conta as graves 

consequências que essa situação teria na prossecução do interesse público, à luz do estabelecido 

no número 2 do artigo 138 do mesmo diploma legal. 

Na tarde desta segunda-feira, 31 de Janeiro, o Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos 

Hídricos foi notificado do conteúdo do Despacho S/No.01/JCC/2022, do Tribunal Administrativo, 

através do qual aquele órgão de soberania dá provimento à sua solicitação, tendo referido estarem 

“verificados os termos que conduzem à excepção do cumprimento da regra da suspensão 

provisória automática, expressa no número 1 do artigo 138 da mesma lei”. 

 

Maputo, aos 31 de Janeiro de 2022 


